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			PREFÁCIO DE DITADURAS NO CONE SUL DA AMÉRICA LATINA: UM BALANÇO HISTORIOGRÁFICO

			Lembro-me de 11 de setembro de 1973 com bastante nitidez. Eu tinha 21 anos e morava com um grupo de ativistas na Filadélfia, EUA. Éramos um coletivo que participava do movimento contra a Guerra do Vietnã. Uma vez por semana também nos reuníamos para discutir a situação política na América Latina. Ao mesmo tempo, eu trabalhava com o Comitê contrário à Repressão no Brasil, um grupo em Washington, DC, formado em 1971 para protestar contra a visita do presidente-general Médici à Casa Branca de Richard Nixon. Em 1973, estávamos tentando mobilizar apoio para o Segundo Tribunal Bertrand Russell sobre Tortura e Repressão no Brasil. Foi uma ideia de um grupo de exilados brasileiros no Chile, e do senador italiano Lelio Basso, que visitou o país em 1972. Poucas pessoas nos Estados Unidos sabiam da situação no Brasil. Confesso que não foi fácil organizar a solidariedade internacional.

			Naquela noite de setembro de 1973, recebi uma ligação: “Salvador Allende foi morto. Os militares assumiram o comando no Chile. ” 

			No dia seguinte, cinquenta pessoas participaram de um protesto contra o golpe de Estado no Chile, em frente da prefeitura da Filadélfia.  Nos próximos dois anos, eu e muitos outros veteranos dos movimentos sociais dos anos 1960 trabalharíamos sete dias por semana, denunciando o envolvimento dos EUA na derrubada do governo de Allende e o apoio de Nixon a Pinochet.

			Havia pouca solidariedade internacional nos Estados Unidos e na Europa quando os generais brasileiros derrubaram o governo democraticamente eleito de João Goulart em 1964. No entanto, as experiências da década de 1960 em todo o mundo – a Revolução Cubana, a Guerra no Vietnã, a onda global de protestos em 1968 – criaram uma geração politizada em todos os lugares. 

			O apoio dos EUA a Pinochet foi apenas mais um exemplo do poder imperial ianque na América Latina. Poucas pessoas nos Estados Unidos tinham ouvido falar do golpe no Uruguai no início do mesmo ano, exceto as que, por acaso, assistiram ao filme Estado de sítio, de Costa-Gavras. O regime repressivo de Alfredo Stroessner, no Paraguai, estava longe da realidade norte-americana, mas a derrota do “Caminho pacífico para o socialismo”, de Allende, foi chocante. O Chile parecia imediato e urgente, com lições para os revolucionários (e seus simpatizantes) em todo o mundo.

			Antes do golpe no Chile, nos Estados Unidos havia meia dúzia de pequenos coletivos tentando organizar alguma ajuda para aquele país distante. Seis meses depois, havia mais de cem comitês em todo o país. O golpe militar três anos depois na Argentina parecia sinalizar que todo o continente estava condenado a viver sob governos ditatoriais. Devido à situação no Chile e, posteriormente, na Argentina, os organizadores do Tribunal Bertrand Russell, realizado na Europa, tiveram que mudar seu nome para Tribunal Bertrand Russell contra a Tortura e a Repressão no Brasil, no Chile e no restante da América Latina. A ditadura tornou-se um fenômeno continental.

			Por volta de 1978 ou 1979, exilados e ativistas de diferentes países da América do Sul se reuniram em Nova York para coordenar seus esforços. Em uma determinada reunião, os participantes entraram em um debate macabro sobre qual ditadura era pior, com a avaliação sendo feita tomando por base os números de mortes, de desaparecidos e de exilados.

			É provável que essa análise comparativa da brutalidade entre os diferentes regimes militares derivasse da frustração e agonia de militantes que dedicaram a vida à mudança social, e que obtiveram como retorno uma onda brutal de repressão sobre seus países e camaradas presos ou mortos. A dor deles era crua e imediata.

			Felizmente, os regimes militares terminaram. O processo foi bastante distinto em cada país. O preço da democracia foi o neoliberalismo. Três ou quatro décadas depois, os livros que descrevem esse período, principalmente sob uma perspectiva nacional, são abundantes. Poucos, porém, são comparativos e analíticos. O que é maravilhoso neste volume abrangente sobre as ditaduras do Cone Sul da América Latina é o fato de os organizadores terem reunido alguns dos historiadores mais brilhantes e talentosos que debatem o assunto. Há um reconhecimento da singularidade de cada processo histórico nos diferentes países, mas há também uma tentativa de ver padrões e teorizar sobre a natureza dos regimes autoritários na Argentina, no Brasil, no Chile, no Paraguai e no Uruguai a fim de delinear o que eles tinham em comum.

			Embora a sombra da dominação norte-americana sobre a América Latina e o Caribe seja o panorama deste estudo, os pesquisadores fizeram um grande esforço para entender as condições socioeconômicas, políticas e culturais de cada país que propiciaram uma agenda ditatorial. De fato, é interessante que, após uma abrangente visão historiográfica de como os estudiosos entenderam esse processo no Chile, no Uruguai, na Argentina e no Paraguai, o volume enfoque como os militares do Cone Sul se tornaram agentes de dominação e repressão.

			Na medida em que muitos historiadores no Brasil, e agora em outros países do Cone Sul, renomearam os regimes como ditaduras “civil-militares”, em vez de manter a terminologia clássica “ditadura militar,” é revelado um esforço consciente para identificar a maneira como os atores civis – empresários, políticos, a Igreja Católica, grupos de mulheres de direita etc. – ofereceram apoio aos novos regimes e foram base importante da sua sustentação. Embora eu permaneça apegado à categoria “ditadura militar”, não apenas para o Brasil, mas para os regimes em outros países do Cone Sul, o esforço para expandir nossa compreensão dos anos em que a democracia foi esmagada para enfatizar outros atores é fundamental.

			Igualmente importante é o foco nos fatores econômicos que contribuíram para os golpes, bem como para as políticas implementadas pelos generais no poder e, especialmente, em seus efeitos sobre as pessoas comuns. Neste sentido o volume traz contribuições valiosas.

			O termo “direitos humanos” se popularizou globalmente devido às campanhas internacionais contra os regimes ditatoriais do Cone Sul. O testemunho emocionante daqueles que sofreram tortura ou a agonia de parentes e camaradas que denunciavam as prisões, as mortes ou os desaparecimentos de militantes recriaram uma série de estereótipos que as pessoas ao redor do mundo tinham da América Latina. Se o Brasil havia sido a terra das delícias tropicais no início dos anos 1960, já nos anos 1970 o país tornou-se a terra do terror e da tortura na mente de muitos.

			Pinochet contribuiu para esse rebranding sobre a América do Sul, vestindo uniforme militar e óculos escuros, cercado por generais, e olhando sombriamente para a câmera. Enquanto o mundo ficou ciente da prática da tortura como política de Estado, os autores deste volume nos ajudam a entender o funcionamento interno do terror de Estado e o seu aparato repressivo. Essas contribuições nos permitem compreender como foi a repressão sistemática e conscientemente implementada.

			Finalmente, este trabalho nos ajuda a avaliar o legado daqueles anos sombrios. Isso é particularmente importante no Brasil, pois descobrimos recentemente que os defensores do regime militar não eram apenas um grupo de generais aposentados ressentidos com aqueles que eles lutaram para derrotar. Lamentavelmente, a falta de ampla discussão sobre a natureza da ditadura e seu impacto na sociedade brasileira permitiu uma compreensão revisionista desse período e até uma nostalgia de um passado imaginado.

			O fato de líderes políticos poderem defender e justificar uma política de Estado que envolve a tortura e o assassinato de oposicionistas revela como são precários os valores democráticos. Embora isso varie de país para país no Cone Sul, não podemos acreditar que “nunca mais” seja um slogan que possa se sustentar diante do ataque de forças reacionárias que se identificam com os regimes que dominaram o continente meio século atrás. Só podemos esperar que a promessa de Chico Buarque de Holanda de que “amanhã há de ser outro dia” seja realmente verdadeira.

			James N. Green, Brown University

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Mais de quarenta anos já se passaram desde que golpes de Estado instauraram as maiores e mais sangrentas ditaduras da América Latina, fato que, mais uma vez, motiva uma série de reflexões. Por isso, ao idealizarmos esta obra, perguntamo-nos o valor que ela teria em um universo já repleto de publicações sobre o tema, e por essa razão duvidávamos de sua relevância.

			O conhecimento pode avançar de muitas maneiras, entre elas pelo percurso de caminhos pouco ou nada transitados, no intuito de preencher os imensos vazios historiográficos. Esse direcionamento, de certa forma, traria desânimo à nossa empreitada, cujo propósito era mais sistemático, como veremos, e privilegiaria abordagens de viés clássico. Outra forma de aprofundarmos nosso saber, talvez muito mais relevante que a anterior, ocorre quando alcançamos um ponto de saturação a partir do qual podemos elevar nossa perspectiva a lugares até então intocados em áreas de estudos com ampla produção. Nessas poucas oportunidades, podemos atravessar certos umbrais a fim de formular hipóteses mais complexas, que dão conta das inter-relações, dos matizes, como certa vez expressou Wittgenstein.

			Imbuídos desse espírito, encaramos o desafio de organizar esta obra, não como uma compilação de retalhos individuais, mas como um conjunto quase articulado, que nos proporcionaria um panorama mais completo do assunto, tanto por países quanto por temáticas. Assim, fomos costurando a proposta e somando os anseios que aqui conseguimos reunir. Intelectuais respeitados que dedicaram parte de sua trajetória acadêmica destrinchando o sofrido período das ditaduras somam-se generosamente à iniciativa, colaborando com afinco nos capítulos apresentados neste livro.

			Em virtude da diversidade temática e, óbvio, do recorte histórico da obra, optamos por dividir as discussões em cinco partes, nas quais abordamos todos os países, nem sempre com o êxito almejado, pois em alguns casos não havia estudos disponíveis. Em primeiro lugar, incluímos uma visão historiográfica que precede ao corpo descritivo do livro, formado por estudos particulares sobre as dimensões militares, econômicas, sociais e repressoras de cada país. Essa primeira parte, dedicada ao estado da arte em âmbito global e abordando cada país em particular, procura conceber um panorama sintético e, ao mesmo tempo, uma reflexão historiográfica sobre a enorme profusão de trabalhos acadêmicos que, a partir de diversos ângulos, abordam a temática ao longo de um extenso período de tempo. Neste livro não fazemos alusão somente às obras clássicas, mas também a outras mais recentes que assumem importância particular, embora tenhamos consciência de que esses balanços historiográficos, pela complexidade do tema, constituem uma tentativa de sistematização bastante ampla e sem pretensões exaustivas. Esperamos que seja de grande valor para aqueles que desejam compreender mais profundamente nosso objeto de pesquisa.

			Considerando que os processos estudados neste livro tiveram inevitável protagonismo militar, começamos, quando analisamos descritivamente as ditaduras, com um olhar partindo desse ângulo. Ao estudar tal dinâmica, não a privilegiamos como uma dimensão superior às outras, e sim uma dimensão que tentaremos introduzir a partir de outra perspectiva, em consonância com o restante do processo. Devemos destacar aqui as enormes dificuldades para a compreensão das questões militares, já que nos vimos frente a uma dupla opacidade: aquela conferida a todo objeto per se e, outra, aferida ao nosso objeto em particular, distanciado do mundo acadêmico por questões empáticas, até mesmo sociais, em sentido geral, e políticas. Por isso, também temos consciência de que ainda resta muito a ser feito, sendo o caso brasileiro um exemplo de como se pode transitar por terrenos muitas vezes inacessíveis.

			Nós tivemos uma preocupação com a sobreposição estrutural – abordada na terceira parte –, que nas últimas décadas tem sido bastante negligenciada por conta da crise do marxismo nos anos 1970, o giro cultural e a resposta para se desfazer de determinismos ortodoxos. Por isso, atualmente, os estudos que incorporam a perspectiva econômica são tão escassos, e o diálogo com a questão política em uma dimensão histórica, ainda mais raro. De certa forma, um pouco mascarados pela dimensão repressiva da ditadura, passamos brevemente pelo estudo de suas pretensões refundacionais, incorporadas à obra com o propósito de conjugá-las de forma adequada na equação, possibilitando uma interpretação holística do assunto.

			Da mesma forma, a catalogação e a redução dos golpes e dos regimes subsequentes como inteiramente militares nos levaram a aproximar nosso microscópio desse aspecto, subordinando a dinâmica social que os produziu e sobre a qual operaram. Com o desafio de conceituação não estabelecida – e que talvez nunca o seja em definitivo –, a perspectiva que busca entender o papel desempenhado pelos atores da sociedade civil nesse processo vem ganhando força. A decomposição da democracia não foi objeto somente dos militares e a dinâmica interna das ditaduras não é explicada unicamente pelo que aconteceu nos quartéis. Por essa razão, introduzimos uma quarta parte na qual abordamos um pouco da relação que os regimes tiveram com a sociedade civil, em várias instâncias, tomando um espectro institucional extenso, dos sindicatos às igrejas, que nos permite compreender a dimensão social de tais processos, em relação tanto aos fenômenos de apoio quanto aos de distanciamento.

			Por último, e com efeito geral, nos dedicamos a analisar o lado repressivo das ditaduras. Invertemos um pouco a lógica de análise usada pelos estudos históricos, ou seja, buscamos enxergar a repressão mais como uma consequência e não tanto como a causa do fenômeno. Sem desconsiderar sua dimensão histórica e humana, e sendo uma perspectiva muito mais empática que a anterior, nas últimas décadas pode ter sido excessivamente representada na investigação e na reflexão, conduzindo-nos a uma deformação ótica, que a elevou como visão privilegiada, afastando-nos de um olhar global para assim privilegiar uma de suas faces mais tristes e dolorosas. Sem dúvida, essa engrenagem aterrorizante deve ser desvendada e denunciada, nos mínimos detalhes – coisa que fazemos aqui –, mas essa análise precisa ser conjugada a todas as outras, sob o risco de perder sua significação heurística.

			Desta forma, no decorrer deste livro, as análises sobre os diversos processos ganharam complexidade inquestionável, ainda que provavelmente não tenhamos conseguido cobrir alguns pontos centrais. De qualquer modo, acreditamos que o resultado alcançado se distanciou de leituras simplistas do fenômeno. Nosso produto final foi possível, pois, nas últimas décadas, o aparato conceitual e metodológico se aperfeiçoou, uma vez que acumulamos um volumoso caudal empírico, até mesmo onde as fontes tradicionais eram insuficientes, demonstrando assim que somente envolvidos plenamente com nosso objeto seremos capazes de alcançar sua mais apurada compreensão, tal como propusera Benjamin.

			Para finalizar, resta-nos apenas concordar com algo que não é nenhuma novidade, e sim quase uma verdade óbvia. Como toda obra, e mais ainda se for impressa, esta é finita. Por isso, devemos confessar que a intenção ao idealizar este livro foi bastante ambiciosa e, como quase sempre, muitas serão as dúvidas deixadas por temas não abordados, algumas talvez imperdoáveis, outras, justificáveis. A isto, soma-se outro dado importante a considerar: a maioria dos artigos deste livro foi encomendada aos seus autores e escritos em 2011. Sucessivas dificuldades demoraram o processo de publicação. Por essas razões os textos devem ser lidos respeitando seu momento de escrita e considerando que algumas produções historiográficas posteriores podem não estar incluídas. Mais uma vez, estamos convencidos de que a tentativa valeu a pena e hoje mais do que nunca continua sendo fundamental pensar as ditaduras do Cone Sul, pelo seu passado político, pelas discussões historiográficas que levantou e levanta, e, por sobre todas as coisas, pelo futuro que almejamos construir, justo em momentos que as nossas sociedades transitam por uma inflexão, na qual tempos que acreditávamos superados teimam em retornar ao presente. Passamos a vez ao leitor para que tire as próprias conclusões.

		


		
			PARTE I

			A historiografia das ditaduras

		


		
			1. PENSAR AS DITADURAS: INTRODUÇÃO AO CALEIDOSCÓPIO INTERPRETATIVO*

			CÉSAR TCACH E MARÍA CLARA IRIBARNE

			Na primeira metade de 1977, a Revista Mexicana de Sociología publicou duas edições consecutivas cujo dossiê temático recebia o sugestivo título “Socialismo y fascismo en América Latina hoy”. O objetivo era pôr em discussão a natureza sociopolítica dos novos padrões de dominação autoritária que apareciam na região. Em função dessa premissa, o sociólogo equatoriano Agustín Cueva propunha qualificar esses novos padrões como fascistas e Theotonio dos Santos1 tratava de fundamentar o conceito de “fascismo dependente”. Em contraposição, Liliana de Riz2 e Atílio Borón3 partindo de distintas perspectivas de análise, se esmeravam em desqualificar tais caracterizações apontando a insuficiência de seu modelo explicativo. Paralelamente, difundia-se a interpretação de Guillermo O’Donnell4 que distinguia com sutileza o autoritarismo burocrático das ditaduras de outros três tipos de autoritarismo: o fascista, o oligárquico e o populista. Em meio a essa controvérsia, não ficaram alheios às contribuições de Norbert Lechner5 e Marcelo Cavarozzi6 Enquanto Cavarozzi apontava a necessidade de construir um nível analítico comum – “intermediário” – capaz de integrar todas as proposições referentes aos níveis socioeconômicos e políticos, Lechner atingia o cerne da questão:

			O cenário latino-americano está dominado por governos militares. O novo autoritarismo não tem nada a ver com a ditadura tradicional, que ainda subsiste na América Central, nem com o ciclo militar anterior. As recentes intervenções militares não são campanhas de caudilhos, o novo autoritarismo surge em países com alto nível de desenvolvimento econômico (Argentina e Brasil, por exemplo) e com extensa tradição democrática (por exemplo, Chile).7

			Tomando como ponto de partida a valiosa ajuda de todas essas contribuições pioneiras, que buscavam evitar os reducionismos conceituais, os determinismos econômicos e a repetição anacrônica de antigas categorias, pensar as ditaduras dos anos 1970 na América do Sul é ver-se obrigado a revisar a profunda transformação violentamente operada nessas sociedades e, ao mesmo tempo, tentar explicar seus protagonistas, as lógicas em questão, a trama recheada de contradições, de matizes e de conflitos. É como mergulhar nas motivações do poder, mas ainda interrogar-se sobre a natureza desse poder. É perguntar-se se, por trás de um Estado onipresente em sua repressão, não se prenunciava já o início de sua decomposição, de suas inúmeras erosões.

			As ditaduras do Cone Sul tiveram como signo distintivo uma etapa de terror sistemático e, a partir dele, o espaço do consenso, tanto no cerne do sistema de poder quanto em camadas da sociedade. Porém, o “estado da exceção”8 – que inaugurou essa nova etapa definida como a realização legítima da violação do direito para sua atuação e que apresenta, no limite, a alienação do direito à vida para salvaguardar a “razão do Estado” – foi uma rachadura nos pilares que sustentam essas sociedades? Se não foi, que outras ranhuras ele teria provocado?

			Esses questionamentos abriram perspectivas de estudo que tentaram explicar a implantação de regimes que pareciam distanciar-se de outros processos de dominação autoritária, como é o caso argentino, e que, em países como Chile e Uruguai, rompiam com uma longa tradição fundada em um sistema equilibrado de alternâncias civis e constitucionais.

			As contribuições sobre os estudos das genericamente chamadas “ditaduras”,9 realizados nos últimos anos a partir de diversas disciplinas das ciências sociais, não somente vêm ressaltando os matizes, as diferenças e as semelhanças entre os distintos países, mas também puseram em evidência as múltiplas arestas nas quais é possível investigar esses processos. Com base nessa preocupação, a organização deste capítulo seleciona quatro grandes estruturas interpretativas: as ditaduras aos olhos do Estado; em relação ao conceito de regime político; a partir da mudança de padrão de acumulação capitalista; e em virtude das controvérsias em torno da existência ou não de um genocídio.

			As ditaduras aos olhos do Estado

			O ciclo de golpes de Estado inaugurado nas décadas de 1960-1970 na América Latina parecia sugerir um tipo de dominação diferente daquelas ditaduras militares com viés personalista e carismático, que emergiram ao longo das distintas crises capitalistas do século XX. A nova tendência se mostrava como um produto institucional das Forças Armadas, imbuídas na Doutrina de Segurança Nacional como eixo legitimador da quebra da ordem constitucional. A tentativa de explicar o novo processo que se instalava obrigou os cientistas sociais do continente a formular conceituações que permitiram uma abordagem mais cuidadosa das características e especificidades desse fenômeno.

			A abordagem desenvolvida por Guillermo O’Donnell em Estado burocrático autoritario. Triunfos, derrotas y crisis – publicado em 1982 junto a vários ensaios sobre a questão compilados em Catacumbas – transcreve uma linha de pensamento sobre as ditaduras do Cone Sul, e mais particularmente sobre o processo argentino, com base em uma digressão analítica dos problemas de legitimidade do Estado capitalista. Este era definido como dependente e assentado sobre uma heterogênea e complexa estrutura socioeconômica que não buscava articular, em uma rede política, a supremacia hegemônica de um bloco social. As ditaduras argentinas de 1966 e de 1976 foram concebidas como ensaios, futuramente vistos como frustrados, que estiveram orientados ao fortalecimento não somente de um regime, mas também de um modelo de Estado – marcado pelo papel central dos técnicos da economia e dos profissionais da coerção (burocráticos e autoritários) – empenhado na supressão de dois mediadores fundamentais: dos indivíduos como cidadãos e dos setores populares, encarnado em identidades, representações e organizações coletivas,10 no intuito de concretizar sua subordinação à dominação burguesa.

			Esse novo tipo de dominação estaria destinado a eliminar a instabilidade e as crises cíclicas que eram produzidas em função de um embate político-social, conceito que O’Donnell tomava emprestado das contribuições pioneiras de Juan Carlos Portantiero e Torcuato Di Tella: “Cada um dos grupos tem energia suficiente para vetar os projetos elaborados por terceiros, mas nenhum deles pretende reunir as forças necessárias para dirigir o país de maneira que lhe agrade.”11

			A implantação do Estado Burocrático Autoritário (EBA) era o resultado de uma crise de dominação que colocava em risco o Estado como capitalista, evidenciando – pelas características específicas do desenvolvimento dessas relações sociais – o fracasso de mediadores no processo dos conflitos. Em contraposição à tirania tropical dos países subdesenvolvidos, o EBA era concebido como produto e resposta ao modo pelo qual a modernização capitalista se implantava na região. Como estrutura de domínio de classe, essa conceituação de Estado – herdeira da tradição marxista impregnada dos tópicos da corrente teórica conhecida como teoria da dependência – assumia, com o diferencial agregado de “burocrático-autoritário”, características que se presumiam concretas para Estados latino-americanos cujas burguesias se encontravam fortemente interconectadas e subordinadas a interesses capitalistas transnacionais. Esses vínculos atravessavam significativamente a naturalização das regiões de supremacia desta divisão de classes sobre a sociedade. Dois aspectos centrais diferenciavam o EBA de outros tipos de Estado. Em primeiro lugar, ele aparecia como um sistema de dominação das frações da burguesia mais concentrada e internacionalizada e, como tal, assentada em duas exclusões: a política – reduzindo os limites possíveis de participação civil e ativismo popular – e a econômica – por meio da suplantação do modelo de acumulação fundado na Industrialização por Substituição de Importações (ISI) frente ao mercado interno por outro modelo, baseado em maior transnacionalização da economia. Em segundo lugar, partindo de um aspecto organizacional, apoiado nas instituições especializadas na coerção e nos quadros técnicos enquistados na burocracia estatal, era implementado o disciplinamento dos sujeitos que buscavam autonomia organizacional e práticas bem-sucedidas de pressão frente ao Estado.

			Em suma, a questão era – como apontou Fernando Henrique Cardoso – a necessidade de conceituar um tipo de intervenção militar diferente do autoritarismo encarnado em líderes carismáticos e, também, dos fascismos europeus, que implicavam na instituição de coerção como um todo e intervinham na sociedade desde o diagnóstico de uma crise no sistema até o projeto para sua superação. Direcionar o olhar para o Estado facilitava uma demarcação de personagens e alianças construídos ao longo do tempo, o que possibilitava uma interpretação das eleições econômicas das equipes governamentais e, mais obviamente, do tipo de repressão empregada.

			A abordagem de O’Donnell prometia tornar mais inteligíveis as contradições sociais existentes e a situação de ameaça ao sistema forjada previamente à implantação do modelo burocrático-autoritário. Sua contribuição era também frutífera para a compreensão do sentido de muitas das políticas cunhadas pelo EBA uma vez instalado. No entanto, o centro de interrogação que levantava a caracterização de crise do Estado capitalista atribuía ao conceito um nível de abstração que dificultava a análise das diferenças veladas existentes entre os distintos países onde governos autoritários haviam se instalado. Nem mesmo esse nível de generalização permitia captar as características distintivas dos processos ditatoriais de 1966-1973 e 1976-1983, no caso argentino.

			A partir da perspectiva de teóricos como David Collier,12 começou-se a questionar a noção de “EBA”, argumentando que acabava por ser infrutífero englobar, em um mesmo universo, processos internos de diferentes ritmos e estruturas socioeconômicas e dinâmicas políticas diversas, que atuaram como disparadoras desse tipo de intervenção. A superação da crise de dominação sem recorrer a intervenções militares em outros países com níveis de ameaça sistêmica parecia colocar o termo em questão. O debate sobre quão produtiva seria a noção foi redirecionado por Cardoso recorrendo à distinção entre Estado – como eixo central do “pacto de dominação” – e regime político – as “normas formais que vinculam as principais instituições políticas [...] além da natureza política das relações entre cidadãos e governantes”.13 Essa distinção prometia caracterizar com maior precisão a tendência burocrático-autoritária emergida de processos sociais complexos nos quais as motivações ideológicas, além de econômicas, constituíam um eixo para pensar essa classe de dominação.

			A ênfase em abrir o modelo burocrático-autoritário à indagação sobre o tipo de regime político permitia examinar os mecanismos de decisão no interior do poder, suas estratégias de legitimação. Também possibilitava recapitular os processos de uma dominação mais heterogênea e, assim, mais débil do que aparentava. Neste ponto, era possível enfocar as tensões internas da aliança governamental que mesclava um executivo superdimensionado (a cúpula militar) e os sujeitos da tecnoburocracia colonizadora do Estado, cujos integrantes eram, de fato, os verdadeiros promotores da “normalização” da economia.

			As ditaduras aos olhos do “regime”

			Em sintonia com os apontamentos de Cardoso sobre a necessidade de enxergar o “regime político” para entender a natureza dos novos tipos de autoritarismo, começou-se a aprofundar os estudos dos casos nacionais e estabelecer comparações entre os diferentes países.

			O deslocamento do marco interpretativo permitiu aproximar os aspectos compartilhados entre todas as experiências autoritárias, mas também suas diferenças, as Forças Armadas, o papel dos partidos políticos, as aquiescências e resistências dos diferentes sujeitos sociais. A questão posta em análise admitiu apreciar uma característica comum traduzida no marco regulatório fundado na Doutrina da Segurança Nacional. Uruguai e Argentina criaram sua legislação repressiva previamente à institucionalização dos governos militares; Chile e Brasil institucionalizaram as normas frente ao golpe de Estado. No entanto, em todos os casos, essas legislações de disciplinamento social e repressão do “inimigo interno” – termo tão vago e impreciso, já que qualquer esboço de oposição entrava nessa categoria – constituiu a marca distintiva dessas ditaduras. Também pode ser apontado o caráter institucional da interferência militar em todas as experiências nacionais. No entanto, as alianças com certos setores sociais, a maior ou menor abertura aos partidos políticos próximos ao regime, as respostas da sociedade civil à intervenção autoritária evidenciam uma série de nuances e diferenças impregnadas pela cultura política prévia aos golpes de Estado.

			Destaca-se o “caso argentino”, estudado por Hugo Quiroga como manifestação de um esquema no qual os golpes institucionais se encontravam integrados à própria dinâmica de funcionamento do sistema político argentino desde 1930. Nessa visão de longo prazo, não existia nenhuma ranhura no sistema político com a irrupção dos governos militares; pelo contrário, estes expressavam um conflito que não poderia ser processado na arena eleitoral, nem mesmo por meio de mecanismos normativos e processuais. A partir dessa visão, a ditadura como “regime” formou parte de um “sistema político” de caráter pretoriano que combinava – em uma contraditória unidade de continuidade e descontinuidade institucional – regimes democráticos com regimes autoritários.14

			A dinâmica que incluiu a reviravolta constitucional era, a partir dessa perspectiva, interpretada como parte constitutiva de uma lógica política, assentada sobre incapacidades distintas: a dos partidos políticos de evitar a interferência das instituições de coerção na condução do Estado; a dos setores dominantes de concretizar uma hegemonia capaz de liderar e conduzir a sociedade; e a das instituições de coerção em subordinar-se ao poder civil escapando às disputas das facções. Dessa maneira, na história política argentina do século XX, partidos e Forças Armadas foram personagens que se envolveram, se entrelaçaram e se reconheceram como parte do conjunto da vida política. Esse modo de funcionamento, cujas origens levaram à inviabilidade de construir uma dominação legítima, deslocou sua contradição fundamental com o auxílio das irrupções militares. Assim, legalidade e legitimidade foram apartadas do marco de funcionamento político, oscilando a ênfase em uma ou na outra, no compasso de cada crise. Mesmo quando supôs uma mudança no modo de dominação, o Processo de Reorganização Nacional (PRN) de 1976 não foi percebido, pelo menos em um primeiro momento, como alheio a essa lógica.

			No entanto, baseando-se em Carl Schmitt, Quiroga analisou e definiu o PRN como uma ditadura soberana, pois seus estatutos instituíram-se sobre a Constituição e as leis, e institucional, pois existia um esquema de divisão tripartite de representação das Forças Armadas no governo, na distribuição de poderes provinciais e na Comissão de Assuntos Legais (CAL), o órgão que “substituiu” o Parlamento ao longo desses anos. O PRN esboçou mecanismos de sucessão presidencial e orquestrou uma série de canais consultivos que tendiam a evitar a personificação do poder. O projeto fundacional para o país – prévia normalização econômica e aniquilamento da oposição –, esboçado nas Bases do PRN (1979), apontou a institucionalização das Forças Armadas em um futuro esquema de poder por meio do esboço de um novo sistema de partidos políticos e associações profissionais.

			Em consonância com essa perspectiva, a análise de César Tcach distinguiu – seguindo o conceito do historiador espanhol Manuel Tuñón de Lara para a ditadura franquista – dois tipos de oposição: “dentro do regime” e “fora do regime”.15 No primeiro tipo, estão os partidos dispostos a convalidar a tutela militar em troca de parcelas de poder compartilhado. O líder máximo do bloquismo (Leopoldo Bravo) administrou San Juan; o chefe do Movimento Popular Jujeño (Horacio Guzmán) foi designado governador daquela província; José Telleriarte, do Movimento Federalista Pampeano, presidiu a província de La Pampa. No mesmo embalo, pode-se incluir o Partido Democrata Progressista e o autonomismo correntino. Com distintas cores, radicais, peronistas e partidos de esquerda constituíram uma oposição “fora do regime”, que foi premiada – tanto nos registros de afiliação partidária quanto pelos resultados eleitorais – no início da transição democrática. Os velhos partidos não puderam ser trancafiados em um baú de memórias.

			Diferentemente do pretorianismo argentino, o golpe de Estado uruguaio provocou uma intensa resposta popular, expressa pela interrupção de todas as atividades produtivas do país. Essa reação – que evidenciava uma vertente cultural mais apegada às instituições democráticas – se estendeu por onze dias e foi sufocada somente por meio da detenção e repressão dos líderes sindicais. No entanto, o Uruguai inaugurou a ruptura constitucional pela mão do então presidente, José María Bordaberry, e a continuidade nas funções da maioria dos ministros e chefes regionais e comunais. A ditadura do país esteve, desde seu começo, imbricada entre personagens civis de partidos políticos tradicionais (apesar de terem sido suspendidos como tais) e as Forças Armadas; por isso, não pode ser apreendida apenas como um processo de desmoronamento paulatino do Estado de direito. Este não faz dela menos cruel em sua vertente de pressão interna e autonomização de suas forças de segurança, mas talvez a deixe um pouco mais sólida no que diz respeito às suas alianças, cumplicidades, instâncias normativas e apoios da direção política tradicional. No Brasil,16 a longuíssima ditadura (1964-1985) se caracterizava por um alinhamento ideológico das Forças Armadas à Doutrina de Segurança Nacional, à ocupação direta do poder militar e à configuração de um regime político em que funcionavam dois partidos, o Congresso (ainda que sofresse intervenções) e a convocatória às eleições periódicas. A particularidade do processo brasileiro reside na ambivalência de militarizar a vida social ao mesmo tempo que se pretendia firmar sua legitimidade por meio de eleições restritas.17

			A visão do regime político, consequentemente, parecia abrir o questionamento do processo ditatorial a uma análise mais exaustiva, aproximando o olhar para as relações de poder e para as políticas implementadas.

			Essa base de leitura permitiu que o “caso” uruguaio – assim como o argentino – formulasse uma periodização em termos schmittianos, caracterizando o período desde a instauração de uma ditadura comissária (1973-1980), o caminho até o ensaio fundacional (1976-1980) e a transição democrática (1980-1985).18 A possibilidade de enxergar a fundo as relações entre os personagens e a instituição afinou o conhecimento das distintas fases que atravessaram as intervenções militares no Cone Sul. A relevância dessa perspectiva é a insistência em não abordar as intervenções militares como um parêntese histórico,19 mas como parte de uma dinâmica política que expressa os déficits na resolução dos conflitos dessas sociedades. Essa interpretação assume, além disso, advertir que as relações sociais que emergiram da experiência autoritária não eram as mesmas de antes, porque essas sociedades foram reconfiguradas vertical e violentamente.

			A estrutura interpretativa desse regime permitiu estabelecer paralelismos e tornar mais complexos os nós da organização de poder. Nesse sentido, é interessante mencionar a análise da situação argentina desprendida do estudo de Marcos Novaro e Vicente Palermo,20 no qual se evidenciam os limites do poder militar para rebater as lutas internas que fragmentavam as Forças Armadas na Argentina. A saga de conflitos e cisões múltiplas vivida pelo PRN explica a extrema politização e a fragmentação no interior da instituição, aspectos muitas vezes ofuscados pela envergadura do modo de funcionamento da repressão e aniquilação dos opositores políticos. Diante dessa imagem de onipresença, ressurgiram, em toda parte, os fantasmas que a “ditadura fundacional” se propôs a exorcizar: a política partidária e o facciosismo militar.

			Em nossa argumentação convém contrastar o facciosismo endógeno do poder militar argentino com o caso chileno. Ao analisar a derrubada do governo constitucional no Chile por parte das Forças Armadas nacionais, o chileno Tomás Moulián21 qualificou o golpe como uma “revolução conservadora”. Com isso, fazia alusão à conjunção de uma aliança mais ampla determinada a pôr em prática os dispositivos com tendência à reconfiguração da sociedade. Definida como uma trama que articulou poder, terror, saber, distinguiu aspectos centrais de um tipo de regime que conjugava poder normativo e jurídico (direito), controle sobre os corpos (repressão/terror), práticas sociais (a interiorização da ordem dominante como a única possível) e vigência de um discurso único (a legitimação de um saber que superava o anterior). A disposição de um setor intelectual preparado para nutrir um novo paradigma social contribuiu para a construção de novas diretrizes e práticas sociais (entre elas, a de indivíduo consumidor) sobre as ruínas do projeto político da Unidade Popular. Essa vertente de interpretação entrelaça as motivações e os erros que conduziram à derrota política da aliança anterior, permitindo analisar a racionalidade das forças em disputa, sua lógica e seus instrumentos para fundar a legitimidade de um novo tipo de dominação.

			Ricardo Sidicaro,22 assim como Tomás Moulián, destacou o elemento terror como modalidade predominante e central da tentativa de concretizar uma “revolução de cima para baixo” (noção emprestada de Barrington Moore), válida tanto para o caso chileno quanto para o argentino. Um dos eixos de pensamento para os dois processos centrou-se no exercício e na modalidade de instrumentação do uso do poder. A partir desse enfoque, Sindicaro advertiu que a centralização do poder imposto por Pinochet conseguiu a consolidação de um regime suficientemente consistente para disciplinar os distintos personagens corporativos e assentar as bases de uma legitimidade mais duradoura. Ao analisar a modalidade do uso do terror empregado pelo PRN argentino, o autor aponta a descentralização como uma de suas características. O traço repressivo argentino, baseado nas teorias de contrainsurgência, ainda que com a anuência e a ordem de seus altos-comandos, operou com táticas autonomizadas de suas cadeiras de comando e, em poucos casos, utilizou o “desaparecimento de pessoas” ou o assassinato como demonstração do poder detido por alguns de seus “grupos de trabalho”. Esse tipo de operação permite questionar os níveis da decomposição que corroíam o interior das Forças Armadas argentinas e os efeitos institucionais de suas intervenções políticas sistemáticas, que acabaram em facciosas lutas de poder que as deterioravam em tamanha burocracia, pondo em discussão a racionalidade interna da constituição do bloco de poder dominante. De sua perspectiva, a modalidade de terror instaurada, mais que obedecer a uma lógica estratégica, pode ser pensada como um processo de anomia (no sentido durkheimniano) e crise dos valores institucionais. Em todo caso, seu significado põe em questão a distância entre a ilusão da ditadura fundacional e seu exercício cotidiano.

			A análise do regime político permitiu enxergar que, apesar das assincronias temporais das soluções autoritárias e dos matizes diferenciais da estrutura socioeconômica e, ainda, das culturas políticas prévias à instrumentação desses processos, as institucionalizações desses regimes compartilham bases normativas homogêneas e expressam a reação aterrorizada das facções dominantes dos diversos países frente à ativação das demandas populares. Essa perspectiva de análise permitiu, ainda, colocar em debate a indiferença, quando não a naturalização, com a qual os partidos políticos e a sociedade civil passaram a aceitar a poda das liberdades e a militarização do sistema político. Finalmente, a abordagem do regime político, como aponta Cecilia Lesgart,23 admitia conjugar um projeto político que desembocaria no longo pesadelo que foram as ditaduras, revalorizando o papel das instituições ao mesmo tempo que outorgava um marco de análise, que explicava as motivações ideológicas, as alianças políticas e a trama de interesse sendo instalada nos círculos de poder.

			As ditaduras aos olhos dos chefes do regime de acumulação:neoliberalismo ou liberalismo corporativo?

			Em meados dos anos 1980, com a “crise da dívida externa” que impactava os países da região e deixava à mostra a balbúrdia na qual se encontravam muitos grupos sociais em consequência da aplicação de novos padrões produtivos, começou-se a enxergar a estreita relação entre regime autoritário e política econômica. Com a exceção do Brasil, Argentina, Chile e Uruguai pareciam seguir um comportamento similar nas orientações econômicas de corte liberal, levadas à frente pela consequente conversão estrutural de suas sociedades.

			A dupla formada por ditaduras de Segurança Nacional e políticas monetárias e de arrocho ao mercado externo aparecia enclausurando o modelo de substituição de importações e seu estado de compromisso. A necessidade de explicar a “nova questão social”24 trazia em seu diagnóstico a constatação de que esses processos, além da resposta assustada das classes proprietárias à possível revolução socialista, respondiam à recomposição global do capitalismo e ao declínio do paradigma keynesiano nas instituições criadas no pós-guerra. Os modelos econômicos chileno, argentino e uruguaio mostravam traços e tendências semelhantes.

			Em um artigo de 1987, Juan Carlos Portantiero25 introduziu o conceito de regime social de acumulação (RSA), problematizando a análise formulada pela Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) na década de 1950, que caracterizava os ciclos de acumulação econômica na América Latina. Retomando Karl Polanyi, Portantiero sustentava que a acumulação capitalista não se precipitava em um vazio histórico e, consequentemente, os processos dos países latino-americanos deveriam ser abordados a partir de uma leitura que combinasse as linhas dominantes de acumulação capitalista aos regimes políticos. Dessa maneira, sustentava que o RSA concebido como processo histórico permitia lançar luz sobre as distintas fases internas, suas articulações contraditórias, seus avanços e retrocessos, refinando, assim, a interpretação linear sobre eles.

			Essa noção, sistematizada por José Nun e definida como “o conjunto de fatores territoriais e demográficos, de instituições e de práticas que incidem no processo de acumulação do capital, entendendo este último como uma atividade microeconômica de geração de ganho e de tomada de decisões de inversão”,26 abriu a possibilidade de novas investigações que não se centravam estritamente nos processos autoritários, mas que permitiam, no entanto, a partir de uma perspectiva de longo prazo, localizá-las dentro de uma trama mais ampla, que as deixava como “dobradiças” das tendências de transformação estrutural das sociedades do Cone Sul.

			As diversas variantes que articulam essa noção permitem incursionar exaustivamente nos “casos” nacionais de maneira complexa e dinâmica. Nutrindo-se de contribuições de distintas disciplinas, como a demografia, a sociologia, a antropologia, além da economia e da ciência política, essa perspectiva resgata a periodização e interpretação da Cepal sobre formas de inserção capitalista dos países periféricos junto ao desenvolvimento político, social e cultural. Deste modo, é possível aproximar-se não somente da análise macroeconômica, mas também das microesferas. Esse enfoque buscava articular o modo pelo qual as orientações econômicas e o regime político impactaram e provocaram diferentes estratégias nas decisões cotidianas dos cidadãos e nas transformações no âmbito das relações sociais, para citar apenas alguns aspectos.27

			Outra leitura foi abordada pelos economistas. Há consenso entre eles em afirmar que as medidas econômicas adotadas pelos governos militares dos anos 1970 assentaram as bases de um padrão de acumulação capitalista fundado na valorização financeira em detrimento da produção de bens industriais, deixando de lado o modelo de substituição de importações. Além das crises cíclicas ocasionadas por esse modelo de desenvolvimento, com cada vez mais repercussões preocupantes no plano das rixas setoriais e da ativação política, entrava severamente em questão o paradigma com o qual se encarariam os problemas.

			O que ficou conhecido como keynesianismo, que fora a matriz do pensamento de estabilização capitalista, começava a mostrar sinais de esgotamento do processo de acumulação. A intervenção estatal, a chave desse esquema como agente mediador dos conflitos entre os setores com os instrumentos e recursos de transferência, se identificou como parte essencial do problema. As ideias econômicas liberais que norteavam o mercado, livre de interferências estatais, a chave para superar a crise de acumulação, passaram a ser parte do credo oficial, ainda que houvesse evidência empírica de que o Estado permanecia no centro do palco e do fogo cruzado entre setores que lutavam por acomodar seus benefícios.

			Albert O. Hirschman28 apontou o papel decisivo que o renascimento do ideário liberal como marco teórico tivera para restabelecer alternativas às crises características no modelo vigente de desenvolvimento, buscando no mercado um regulador natural das transformações, um instrumento capaz de resolver – por meio de políticas econômicas ortodoxas – não apenas a estabilização de equilíbrios instáveis (típica do mecanismo de “interferência estatal”), mas também uma instância mais efetiva para o desapego econômico indispensável, que envolvia a passagem da produção de bens de consumo à produção de bens intermediários e de capital.

			Jorge Schvarzer (1998) enfatizou a importância das alterações no âmbito dos centros internacionais de financiamento e em processo de desregulamentação do setor financeiro internacional, que permitiu o êxito de políticas previamente implementadas e fracassadas. A implementação de medidas análogas em países do Cone Sul permite advertir sobre a mudança de paradigma que surgia no mundo das finanças internacionais. A rede de relações entre as diretrizes da política econômica e os organismos internacionais de crédito e as finanças parece ter sido decisiva na aplicação dos programas de corte neoliberal, ao mesmo tempo que esses vínculos foram determinantes para conseguir uma relativa autonomia dos setores militares governantes, nos quais a tradição e a busca por legitimidade interna mantinham-nos em um espaço diferente da ortodoxia liberal. Esse choque de visões de mundo e interesse ao centro da condução dos Estados nacionais permitiu vislumbrar avanços e retrocessos, e a reestruturação seletiva da economia.

			Duas experiências são análogas: a do Chile e a da Argentina. Em ambos os casos, a condução econômica esteve atravessada pelo ideário neoliberal que começava sua hegemonia no mundo ocidental. No entanto, as experiências dos dois países acabam retratando percursos diferentes, mesmo quando ambos modificam estruturalmente suas sociedades. O Chile, assim como os outros países da região, passou por um período agroexportador (o modelo “de fora para dentro”, de acordo com a Cepal) e, em resposta à crise de 1930, nas décadas posteriores foi aderindo ao modelo ISI: uma estratégia típica de ampliação do mercado interno, integração dos setores sociais e mobilização paulatina do setor rural que havia ficado de fora da inclusão civil.

			A ascensão de Salvador Allende, em 1970, expressou de maneira dramática os limites desse esquema de crescimento de dentro para fora e a exacerbação das demandas de inclusão de personagens sociais historicamente renegados.29 O fim dos mil dias da Unidade Popular (UP), após o golpe de Estado encabeçado por Pinochet, assentou as bases de um modelo de acumulação, definindo novas estratégias de desenvolvimento. O conteúdo de ordem econômica proposto assumia uma ruptura completa em relação às políticas e aos enfoques implementados até então, sendo essas responsáveis, de acordo com as leituras do staff governamental, pelo atraso econômico e pela crise política.

			A partir de então, o Chile aplicou uma política de choque destinada a destruir a trama industrial e empresarial forjada na etapa anterior. Manteve, no entanto, duas das medidas mais significativas do governo da UP: a nacionalização da empresa de cobre – destinada a sustentar os gastos militares – e a reforma agrária, que possibilitou a modernização do campo. A política de mercado como reguladora da vida econômica foi acompanhada pela política repressiva do Estado. A ditadura chilena é um modelo bem-sucedido de “revolução de cima para baixo” (Barrington Moore), que transformou significativamente o Estado e a sociedade, a ponto de não recuar em função da concentração da atividade econômica em alguns poucos grupos, as privatizações de empresas estatais a preços de leilão e a institucionalização de regras que favoreciam a entrada do capital transnacionalizado.

			De acordo com a interpretação de Eduardo Basualdo,30 na Argentina – ainda que também aplicável às ditaduras chilena e uruguaia –, os golpes de Estado acabaram com a contradição entre capital e trabalho, que ao longo do século XX se manifestou por meio de distintas mediações que a eclipsaram, mas que “[...] no último período da segunda etapa de substituição de importações, expressou-se de maneira clara, sem distorções de outros fatores sociais”.31 O eixo da irrupção autoritária teve como objetivo uma “revanche de classe” liderada pela burguesia oligárquica diversificada, aliada ao setor financeiro, que buscava reconfigurar completamente o equilíbrio sobre o qual se assentava a sociedade. A mudança de padrão de acumulação esboçado nas ditaduras, segundo essa perspectiva, teve mais a ver com a crise política que sustentava o modelo ISI do que com os limites econômicos desse modelo.

			O caso brasileiro, sem dúvida um caso excepcional dessas tendências, apontaria para esse sentido. A modernização encarada pelos sucessivos governos militares, a partir de 1964, teve um forte viés industrialista, e o Estado foi, ao longo de todo esse processo, a pedra angular de um enfoque produtivista e mercado-internista.

			Alfredo Pucciarelli,32 coincidindo com a valorização da centralidade política dos dilemas vividos pela economia, mostra como no caso argentino, diferente do chileno, o facciosismo e a cultura política da classe dirigente do país, ainda que dispusesse de ótimas condições de acumulação, encontravam-se atravessados por um lento processo de decadência, que, ancorado em tensões pela disputa de uma hegemonia falida, se movia ao plano da economia múltipla com diversas limitações dos distintos protagonistas envolvidos sem se importar em resolver um dos eixos que, segundo Pucciarelli, consistiam o cerne do problema argentino: a ineficácia na gestão de uma aliança duradoura entre os empresários e o Estado para superar a escassa capacidade de inversão privada capitalista. Em sua argumentação, o autor aponta que, mesmo quando as políticas empregadas pela ditadura argentina assumiam um disciplinamento da aliança heterogênea integrada entre setores populares e a fração da burguesia mercado-internista, o polo oposto da classe dominante não conseguia implantar uma hegemonia estável nem mesmo reconfigurar de modo definitivo as coordenadas que historicamente impulsionaram seus integrantes a comportamentos rentáveis, de consumo ostentoso de seus excedentes, em vez de reinvesti-los para a acumulação efetiva. Como consequência, o reequilíbrio de forças resultantes, favoráveis a essa fração da aliança dominante, não redefiniu o comportamento de curto prazo e especulador característico, mas acentuou e estendeu esses comportamentos ao conjunto da sociedade, fundamentalmente por meio de mecanismos estatais de fomento à valorização e à especulação financeira.

			Abertura do mercado interno, eliminação de retenções ao setor agropecuário, redução progressiva das tarifas de importação, liberalização do mercado financeiro e de câmbio, eliminação de subsídios às exportações não tradicionais, cortes salariais e redistribuição regressiva de renda foram as medidas tomadas para tentar reconfigurar definitivamente Estado e sociedade, no caso argentino. Buscava-se, assim, disciplinar a classe operária e a fração mais fraca da burguesia doméstica, às quais se atribuiu a responsabilidade dos processos inflacionários e de estagnação econômica, com sua sobrecarga de demanda e de espaços protegidos. A competitividade da economia, a “destruição criativa” do mercado, travava batalhas com personagens de peso, que conseguiram alcançar vantagens competitivas com ajuda do sistema precedente. O resultado dessa luta foi a concretização de um “liberalismo corporativo”,33 que assumiu a desnacionalização da economia, como todos os instrumentos favoráveis de investimentos especulativos e de desregulamentação estatal, ao mesmo tempo que mantinham espaços da concorrência fortemente protegidos, como num golpe de sorte da “conspiração34 neoprebendária” com um conjunto de empresas vinculadas ao Estado e à sua burocracia.

			Esta visão da primazia adquirida pelas políticas neoclássicas sobre as keynesianas não deve esconder a análise que mostra empiricamente como essa matriz de pensamento foi eficaz na transferência e na concentração de ganhos dos grupos mais concentrados da economia, que, exercendo pressões corporativas, encontraram muitos negócios monopólicos no Estado. Hernán Ramírez35 demonstrou como, ao longo da gestão ditatorial no Brasil e na Argentina, os representantes mais conspícuos dos setores dominantes tomaram as rédeas do aparelho estatal e impuseram suas agendas. A predominância de membros pertencentes a corporações baseadas na Fundação de Investigações Econômicas Latino-americanas (Fiel), na Argentina, durante todo o período entre 1976 e 1983, parecia indicar que, além dos discursos sobre a necessidade de livre intercâmbio sem regulamentação, foram os próprios representantes orgânicos das corporações que se encarregaram de aplicar no próprio Estado as políticas mais convenientes a seus interesses. Nesse sentido, as meticulosas constatações de Ramírez coincidem com a observação afiada de Luis Alberto Romero sobre o fato de que, tanto na ditadura argentina de 1966 como na de 1976, “é duvidoso que os empresários tenham apostado plenamente em uma ‘normalidade capitalista’ baseada na eficiência e na competitividade e tenham renunciado à busca de prebendas”.36

			As ditaduras vistas desde sua face mais obscura

			Um dos aspectos mais significativos vividos pelas ditaduras dos anos 1970 no Cone Sul foi o aspecto da coerção. O termo Terrorismo de Estado pretende abarcar um sistema de perseguição política baseado em sequestros, tortura, desaparição e/ou assassinato de opositores. No caso argentino, algumas dessas práticas se materializaram durante a ditadura autointitulada “Revolução Argentina” (1966-1973), mas o que diferenciou de fato o segundo período ditatorial (1976-1983) foi a organização logística, a sistematicidade e a clandestinidade com as quais se instrumentou a repressão. O desaparecimento forçado de pessoas foi a marca da repressão argentina.

			As chamadas “ditaduras de Segurança Nacional” fazem referência precisamente a essa característica de uso da violência extrema pautada no diagnóstico de guerra não convencional e amparada em práticas de contrainsurgência dos manuais militares da época. A tortura como método, o assassinato como função, a desaparição dos corpos, os sequestros de crianças, a humilhação e supressão dos direitos mais básicos do inimigo interno não podem ser interpretados como produto peremptório da necessidade de vitória militar. O terror, entendido não como uso de ameaças e repressão, mas como expressão de aniquilamento, foi parte constitutiva e necessária do processo de reconfiguração da sociedade. Como tal, a indignação sobre as modalidades de violação dos direitos humanos está inscrita em uma dimensão moral que aspira a responder como tais práticas sociais foram possíveis, mas também ambiciona investigar sobre a concepção da repressão e o conjunto de estratégias e métodos que demonstram a vigência de um sistema de punição e destruição dos “inimigos”, um sistema planejado, controlado e executado pelas forças de segurança.

			Daniel Feierstein se propôs a caracterizar o conjunto de políticas empregadas pelo aparato coercitivo na Argentina como práticas sociais genocidas.37 Elas tiveram uma sequência constituída, em primeiro lugar, na demarcação de uma alteridade negativa que impregnou os discursos do poder, “a subversão”, categoria ambígua na qual é englobado todo um conjunto de ações populares; em segundo lugar, no “isolamento”, discursivamente deslocado do âmbito político ao ângulo policial: “delinquente subversivo”. O estigma no plano simbólico foi acompanhado de normas que tendiam a agrupar e atacar os grupos assim caracterizados. Essa experiência teve por objetivo não apenas o extermínio dos grupos militantes revolucionários, armados ou não, mas também o disciplinamento do restante da sociedade. O que estava em jogo nessa tecnologia do poder era a profunda reconfiguração das relações sociais, por meio do terror direto e indireto. Os desaparecidos são a prova irremediável de um terror conclusivo e palpável, ao mesmo tempo que inapreensível e inominável.

			As consequências da implementação de um terror assim configurado, sobre todas as representações sociais, são múltiplas, abarcando não apenas as vítimas e seus parentes, mas o conjunto de relações estabelecidas na sociedade. A ambiguidade, a suspeita, a arbitrariedade impregnaram todos os âmbitos da vida, atingindo a internalização do medo. Em sintonia com essa premissa, Antonius Robben38 propôs chamar – a partir do olhar antropológico – de “traumatização social” o processo político argentino que iniciou seu ciclo com as mobilizações das massas no primeiro peronismo e culminou com os níveis de violência empregados pelo terrorismo estatal de 1976 a 1983. Tomando por base seu ponto de vista, a violência política gerou um trauma coletivo que foi se espiralando até níveis cada vez maiores de violência. Extrapolando a noção de trauma psíquico agudo aos diferentes grupos, Robben tentou mostrar que o ocorrido na Argentina foi muito mais que a soma total do sofrimento de cada indivíduo e que as consequências que acarretou são sociais, minando as identidades, fraturando o sentimento de pertencimento a um grupo e ocluindo as significações comuns. Nessa linha explicativa, Robben sustenta que a concepção repressiva estava ancorada em vários componentes, a lógica concentracionária, o desaparecimento forçado de pessoas, os presos à disposição do Poder Executivo Nacional, a tortura de milhares de testemunhas/sobreviventes (pessoas apreendidas e posteriormente liberadas).

			A figura do “sobrevivente” vem sendo interpretada, muitas vezes, como um elemento extra para estender a cultura do medo ao restante da sociedade. Sem rejeitar o argumento, o autor estabelece outros eixos a partir dos quais se pensará essa face da repressão. Em primeiro lugar, assinala uma explicação funcional, aqueles detidos subjetivados são considerados objetos e, como tais, são apropriados como “troféus de guerra”. Com esse registro, “serviam” para dar de presente informações (colaboração); realizar trabalhos forçados; porém, também justificavam a existência dos centros clandestinos de detenção e, assim, o “trabalho” ali realizado pelo pessoal da segurança. Um segundo aspecto a ser considerado é o fato de que os sobreviventes confirmavam a “superioridade militar” nos grupos de trabalho. É importante destacar o aspecto de “guerra cultural” na qual os militares acreditavam estar imersos, aspecto sem o qual acabam incompreensíveis os dispositivos de “ressocialização” aplicados em muitos detentos considerados “recuperáveis”.39

			O espírito de cruzada que animava os militares argentinos – ainda que não exclusivamente –, convencidos de evitar uma terceira guerra mundial contra o comunismo, parece ter colaborado para que agissem de maneira drástica. Sobre esta decisão, será que pesou a pouca idade, em geral, dos militantes populares e o temor à ineficácia da justiça?40 Esta hipótese, no entanto, não explica a adoção da modalidade operativa clandestina assumida pelo governo, do mesmo modo que a ocultação das identidades e dos corpos das vítimas é demonstrada com a convicção guerreira que os militares sustentaram em seu discurso.

			Hugo Vezzetti,41 por sua vez, rechaçou o uso do conceito de genocídio para se referir ao uso do terrorismo de Estado. Em seu lugar, propôs a noção de “massacre repressivo”. Com ele pretende propor, em primeiro plano, a decisão das Forças Armadas de aniquilar grupos políticos. De acordo com seu ponto de vista, nessa demarcação pesa o eixo no qual a repressão se orientou centralmente a grupos definidos por sua identidade política. Diferentemente do holocausto judeu e cigano, o terror se destinou mais ao “fazer” dos sujeitos do que ao “ser” constitutivo de sua identidade.

			A originalidade das ditaduras do Cone Sul, para Juan Corradi,42 está na articulação de duas modalidades de terror: a repressiva e a dos mercados abertos. Nessa caracterização, a organização da repressão por meio de redes propiciou a autonomização da perseguição e abarcou tanto as organizações armadas quanto o conjunto de expressões contestadoras do político, do social e do cultural. A descentralização das bandas operacionais que trabalhavam clandestinamente favoreceu a apropriação de bens e de vidas. No entanto, as decisões operativas sobre o destino das pessoas respondiam a um esquema hierárquico, pelo menos dentro de cada força. Esse esquema permitiu ao governo argentino, durante os anos de maior repressão (1976-1978), aparecer como apartado dessas práticas extralegais. Impregnou, consequentemente, a confusão e a internalização de “todas as faces do medo” e a desarticulação de qualquer tentativa de resistência popular. Em paralelo, as políticas econômicas liberais foram parte constitutiva do disciplinamento e da atomização da sociedade. As medidas econômicas favoráveis à especulação incentivaram também a fuga ao individualismo e ao consumo dos setores populares.

			Apesar da ferocidade da repressão, Cardoso43 se refere ao “subdesenvolvimento” dos autoritarismos vernáculos, distinguindo-os dos regimes totalitários. Nesse sentido, sustenta que os primeiros puderam matar, desaparecer e torturar, mas não conseguiram sofisticação do uso do terror para o controle praticamente total das distintas esferas da vida. Aqui, seria conveniente apartar os fatores que distinguem a ditadura brasileira da argentina. Nesta última, as tentativas de disciplinamento social e da vida privada foram mais contundentes durante todo o período. O impulso totalitário nunca esteve de todo ausente do imaginário militar argentino. No caso brasileiro, a militarização da sociedade ocorreu por meio de Atos Institucionais e de uma reforma constitucional (1967).

			A imprensa logo repercutiu as denúncias de tortura, que derivaram de uma campanha nacional da sociedade civil, que obrigou – relativamente – a diminuição dessa prática (realizada em 1968 com um incremento repressivo do regime). A oposição ativa da Igreja católica ao uso dos métodos de contrainsurgência parecia um dado a ser relevado na ponderação da concepção repressiva. No entanto, todos os países do Cone Sul contam com detidos/desaparecidos e os sobreviventes das prisões da ditadura revelam um mesmo padrão de funcionamento nas práticas da inteligência estatal, interrogatórios por meio de tortura, tentativa de dessubjetificação dos presos.

			Finalmente, cabe destacar a dilemática relação entre legitimidade e terror: até que ponto as ditaduras podiam promover tímidos esboços do ressurgimento da cidadania que auxiliassem sua legitimação e, ao mesmo tempo, evitassem que esses mecanismos desembocassem em um colapso? A importância dessa observação reside em suas relações com o dever que tinha cada ditadura, ou seja, os tipos de transição política: acordada no Uruguai, no Chile e no Brasil, não acordada na Argentina.

			Na Argentina, em grande parte do período de PRN, a “guerra contra a subversão” constituiu um tópico que gerou legitimidade em vastos setores da sociedade sobre a ativação das Forças Armadas. Nessa linha investigativa, abre-se um novo campo de estudos que remete às práticas sociais que naturalizam os processos autoritários na vida cotidiana. Desse ângulo, Aldo Marchesi44 indagou sobre a construção de um consenso autoritário das políticas culturais empregadas pela ditadura uruguaia e Daniel Lvovich45 questionou a “cultura do medo” como eixo articulador dos relatos sobre os comportamentos sociais ao longo da ditadura. Esses trabalhos, entre outros, permitem começar a refletir sobre a importância de introduzir novos fragmentos à composição das memórias desses anos. A esse respeito, cabe reforçar a contribuição de Gabriela Águila,46 que em sua tese de doutorado sobre a ditadura em Rosário (Argentina) levantou alguns marcos de consenso popular obtidos pelo regime, que nitidamente causaram a adesão de importantes setores da população, como a Copa de 1978 e a Guerra das Malvinas em 1982.

			Epílogo

			Investigar as distintas conceituações possibilitadas pelas ditaduras do Cone Sul não é apenas um exercício intelectual. As representações sociais de cada momento definem e redefinem os traços do passado, construindo um relato que possibilita as atuais significações. Os ecos da tragédia na qual as sociedades latino-americanas se viram imersas continuam ressoando e interpelando não apenas os protagonistas de outrora, mas também os atuais. A fecundidade teórica em torno da indagação do passado recente nos países do Cone Sul está interpenetrada também com uma tomada de posição ético-política – a revalorização da democracia e a defesa do Estado de direito como condição indispensável para o respeito à vida.

			As ciências sociais do continente, interpeladas pela recente história, também receberam os influxos de interpretação, vindos de campos de estudo que foram se afunilando nas últimas décadas do século XX, à medida que os paradigmas dos direitos humanos e a irrupção dos novos movimentos sociais começavam a ganhar força. Nessa demarcação, os estudos da memória (não abordados neste trabalho) se inscrevem em um horizonte que leva em conta relatos, testemunhos e resistências das vítimas, apagados pelo curso dos acontecimentos, ou dos recortes da investigação cujos eixos são os macroprocessos. Como sustenta Elizabeth Jelin, “a incorporação da ‘violação aos direitos humanos’ foi [...] uma revolução paradigmática”47 que possibilitou a incorporação da literatura de depoimentos e a consideração de visões microssociais etnográficas e cotidianas.

			A história recente não é um território neutro. Objeto de lutas simbólicas e produto de um processo coletivo, seus fragmentos também se encontram atravessados por disputas de sentido e de poder; suas fronteiras não estão quietas, os contornos se abrem para novas perguntas, participando da demarcação de um novo e promissor campo de estudo.

			Os enfoques discutidos neste capítulo são interpretações que, superando amplamente a mera análise da conjuntura, abriram portas à compreensão de tendências de médio e longo prazos. Iluminando aspectos diversos, cada uma delas, com seus pontos fracos e fortes, forjam a base que tornou possível, no século XXI, a eclosão de uma miríade de novos trabalhos que abordaram suas perspectivas dos mais diversos ângulos: a memória, o cinema, a literatura, a fotografia, os problemas de gênero, entre outros. À luz desses itinerários, passados e presentes, os intelectuais latino-americanos – criaturas irritantes, como dizia Guillermo O’Donnell48 – devem continuar enfrentando o inesgotável desafio de produzir, por enquanto, dados e teorias.

			Notas

			1. Theotonio dos Santos, “Socialismo y fascismo en América Latina hoy”, in Revista Mexicana de Sociología, pp. 173-180; Agustín Cueva, “¿Fascismo en América Latina hoy?”, in Revista Mexicana de Sociología, pp. 481-529.

			2. Liliana de Riz, “Algunos problemas teórico metodológicos en el análisis sociológico y político en América Latina”, in Revista Mexicana de Sociología, pp. 157-171.

			3. Atílio Borón, “El fascismo como categoría histórica: en torno al problema de las dictaduras en América Latina”, in Revista Mexicana de Sociología, pp. 481-529.

			4. Guillermo O’Donnell, “Reflexiones sobre las tendencias de cambio del Estado Burocrático Autoritario”, in Revista Mexicana de Sociología, pp. 9-59.

			5. Norbert Lechner, “La crisis del Estado en América Latina”, in Revista Mexicana de Sociología, pp. 389-426.

			6. Marcelo Cavarozzi, “Populismos y partidos de clase media”, in Revista Mexicana de Sociología, pp. 119-154.

			7. Ibidem, p. 389.

			8. Giorgio Agamben, Estado de Excepción.

			9. No sentido atribuído por Rouquié, entende-se por tal não um governo autoritário, mas um sistema político no qual os cidadãos veem abafados os mecanismos institucionais de autogoverno

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			

			
				
					
				

			

		

OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/dedao.jpg
& Yo
S A
§ @ 2
X
2 0 pirgrio ™

EDITORA AFILIADA





OEBPS/Images/capa.jpg
HERNAN RAMIREZ - MARINA FRANCO ‘

DITADURAS

NO CONE SUL DA AMERICA LATINA

B — | | —





